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1. TESES DEFENDIDAS PELA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

1. Ofende cláusulas pétreas da Constituição da República  a  redu-
ção drástica no orçamento público para ações e serviços em saúde,
promovida pelos arts. 2o e 3o da Emenda Constitucional 86/2015,
por violar, a um só tempo, os direitos à vida e à saúde (CR, arts. 5o,
caput, 6o e 196 a 198, caput e § 1o); o princípio da proporcionalidade,
derivado do postulado do devido processo legal (art. 5o, LIV), em
sua acepção substantiva, na faceta de proibição de proteção defici-
ente.

2. Financiamento  público  constitui pilar  do  Sistema  Único  de
Saúde (SUS)  e pressupõe progressividade,  ao menos até que se
cumpra a meta de acesso universal e igualitário a ações e serviços
de saúde, contida no art. 196 da Constituição da República. 

3. Perigo na demora processual  (periculum in mora) decorre de as
normas agravarem a insuficiência de recursos que permitam regular
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS), isto é, o crônico
subfinanciamento do sistema, reconhecido por autoridades do pró-
prio Poder Executivo federal,  a impactar diretamente os direitos
fundamentais à vida e à saúde dos seus usuários, com potenciali-
dade recrudescimento com o decorrer do tempo.

2. BREVE RELATÓRIO

A ação direta de inconstitucionalidade dirige-se contra os arti-

gos 2o e 3o da Emenda Constitucional 86, de 17 de março de 2015,

os quais reduzem o financiamento federal para ações e serviços pú-

blicos de saúde (ASPS) mediante piso anual progressivo para custeio,

pela União, e nele incluem a parcela decorrente de participação no

resultado e a compensação financeira devidos pela exploração de pe-

tróleo e gás natural, de que trata o art. 20, § 1o, da Constituição da

República.1 Os dispositivos estão assim redigidos:

Art. 2o O disposto no inciso I do § 2o do art. 198 da Consti-
tuição Federal  será  cumprido progressivamente,  garantidos,
no mínimo:

1 Transcrito na nota 13.
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I – 13,2% ([...]) da receita corrente líquida no primeiro exercí-
cio financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda
Constitucional;
II – 13,7% ([...]) da receita corrente líquida no segundo exer-
cício  financeiro  subsequente  ao  da  promulgação  desta
Emenda Constitucional;
III – 14,1% ([...]) da receita corrente líquida no terceiro exer-
cício  financeiro  subsequente  ao  da  promulgação  desta
Emenda Constitucional;
IV – 14,5% ([...]) da receita corrente líquida no quarto exercí-
cio financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda
Constitucional;
V – 15% ([...]) da receita corrente líquida no quinto exercício
financeiro  subsequente  ao  da  promulgação  desta  Emenda
Constitucional.
Art. 3o   As despesas com ações e serviços públicos de saúde
custeados com a parcela da União oriunda da participação
no resultado ou da compensação financeira pela exploração
de petróleo e gás natural, de que trata o § 1o   do art. 20 da
Constituição Federal, serão computadas para fins de cumpri-
mento do disposto no inciso I do § 2o   do art. 198 da Consti-
tuição Federal.

Os preceitos atentam diretamente contra os direitos fundamen-

tais à vida e à saúde (Constituição da República, arts. 5o, caput;2 6o 3 e

196 a 198, caput e § 1o),4 e contra o princípio do devido processo le-

2 “Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie -
dade, nos termos seguintes: [...].”

3 “Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.”

4 “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscaliza-
ção e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de
terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
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gal substantivo (CR, art. 5o, LIV).5 Violam, por conseguinte, cláusula

pétrea inscrita no art. 60, § 4o, IV,6 da CR.

3. FINANCIAMENTO PÚBLICO ADEQUADO DO

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE

O direito à saúde conta com ampla proteção na órbita interna-

cional, como se percebe das seguintes normas, entre outras:

(i) arts. 22 e 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos,

da Organização das Nações Unidas, de 1948;7

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regiona-
lizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo
com as seguintes diretrizes:
I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II – atendimento integral,  com prioridade  para as  atividades  preventivas,
sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III – participação da comunidade.
§ 1o O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.”

5 “Art. 5o [...] 
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal; [...].”

6 “Art. 60. [...] 
§ 4o Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
[...] 
IV – os direitos e garantias individuais.”

7 “Artigo XXII: Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à
segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela cooperação inter-
nacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos di-
reitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao
livre desenvolvimento da sua personalidade. [...]
Artigo XXV: 1. Todo ser humano tem direito a um padrão devida capaz de
assegurar-lhe, e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, ves-
tuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis,  e
direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, ve-
lhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias
fora de seu controle.”
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(ii) arts. 4o e 5o da Convenção Americana  sobre  Direitos Huma-

nos (promulgada pelo Decreto 678,  de 6 de novembro de 1992,

portanto com plena eficácia e aplicabilidade aos órgãos nacionais);8

(iii) art. 12 do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, So-

ciais e Culturais;9

(iv) art. 10 do Protocolo de São Salvador.10

8 “Artigo 4 – Direito à Vida
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve
ser protegido pela lei e, em geral,  desde o momento da concepção. Nin-
guém pode ser privado da vida arbitrariamente.
2. Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá
ser imposta pelos delitos mais graves, em cumprimento de sentença final de
tribunal competente e em conformidade com lei que estabeleça tal pena,
promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco se estenderá
sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente.
3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abo-
lido.
4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos,
nem por delidos comuns conexos com delitos políticos.
5. Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da perpe-
tração  do delito,  for  menor de  dezoito  anos,  ou maior  de  setenta,  nem
aplicá-la a mulher em estado de gravidez.
6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou
comutação da pena, os quais podem ser concedidos em todos os casos. Não
se pode executar a pena de morte enquanto o pedido estiver pendente de
decisão ante a autoridade competente.
Artigo 5 – Direito à Integridade Pessoal
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psí-
quica e moral.
2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, de-
sumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada
com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.
3. A pena não pode passar da pessoa do delinqüente.
4. Os processados devem ficar separados dos condenados,  salvo em cir-
cunstâncias  excepcionais,  a  ser  submetidos  a  tratamento adequado à sua
condição de pessoal não condenadas.
5. Os menores, quando puderem ser processados, deve ser separados dos
adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a maior rapidez possível,
para seu tratamento.
6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a re-
forma e a readaptação social dos condenados.”

9 “Artigo 12
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No plano interno, a Constituição de 1988 erigiu a saúde à con-

dição de direito fundamental e impôs ao poder público dever de as-

segurar  sua  proteção,  promoção  e  recuperação.  Para  tanto,

constitucionalizou o Sistema Único de Saúde (SUS), com o fito de

assegurar-lhe máxima efetividade, e impôs aos entes federados seu

custeio, mediante aporte de recursos mínimos que garantam atendi-

mento  integral  à  população  e  cumprimento  de  suas  atribuições

constitucionais (arts. 196 e 198).

Característica  central do  sistema  é  seu  financiamento  pú-

blico. Há, aqui, ruptura significativa com o modelo anterior. Antes

da Constituição de 1988 e da instituição do SUS, o poder público,

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pes-
soa de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental.
2. As medidas que os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar com
o fim de assegurar o pleno exercício desse direito incluirão as medidas que
se façam necessárias para assegurar:
a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o
desenvolvimento é das crianças;
b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambi-
ente;
c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissi-
onais e outras, bem como a luta contra essas doenças;
d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e servi-
ços médicos em caso de enfermidade.”

10 “Artigo 10 – Direito à Saúde
1. Toda pessoa têm direito à saúde, compreendendo-se como saúde o gozo
do mais alto nível de bem-estar físico, mental e social.
2. A fim de tomar efetivo o direito  à  saúde,  os  Estados-Partes  compro-
metem-se a reconhecer a saúde como bem público e, especialmente, a ado-
tar as seguintes medidas para garantir esse direito:
a) assistência primária a saúde, entendendo-se como tal à assistência médica
essencial ao alcance de todas as pessoas e famílias da comunidade;
b) extensão dos benefícios dos serviços de saúde a todas as pessoas sujeitas
à jurisdição do Estado;
c) total imunização contra as principais doenças infecciosas;
d) prevenção e tratamento das doenças endêmicas, profissionais e de outra
natureza;
e) educação da população com referência à prevenção e ao tratamento dos
problemas da saúde; e
f) satisfação das necessidades de saúde dos grupos de mais alto risco e que,
por sua situação de pobreza, sejam mais vulneráveis.”

6
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com pouco investimento em serviços próprios, estimulava a inicia-

tiva privada a  prover  serviços de assistência médica,  com garantia

de que seriam posteriormente contratados pelo  hoje extinto  Insti-

tuto  Nacional  de  Assistência  Médica  da  Previdência  Social

(INAMPS).11,12

Financiamento que logre atender à integralidade e à universali-

dade dos serviços de saúde é da ontologia do SUS, não elemento la-

teral ou de natureza meramente instrumental.  Por esse motivo,  o

art. 198 da Constituição dispõe de modo expresso sobre suas fontes

de custeio e remete, originariamente, a lei complementar a previsão

de investimento mínimo anual a cargo de União, Estados, Distrito

Federal e Municípios.

4. INCONSTITUCIONALIDADE DA REDUÇÃO DRÁSTICA

DO FINANCIAMENTO FEDERAL DA SAÚDE

O art. 2o da Emenda Constitucional 86/2015 estabeleceu novo

regime de gasto mínimo no plano federal para ações e serviços pú-

blicos em saúde (ASPS), correspondente a 15% da receita corrente

líquida da União, mas não de imediato. Fixou subpisos progressivos

de 13,2% para o exercício de 2016; 13,7% para 2017; 14,1% para

2018; 14,5% para 2019; e 15% a partir de 2020.

O dispositivo impôs déficits anuais bilionários a serem supor-

tados no financiamento das ASPS. O subpiso previsto para imple-

mentação em 2019 (14,5%) é menor do que a aplicação federal em

11 O INAMPS foi extinto pela Lei 8.689, de 27 de julho de 1993, como conse-
quência, entre outros dispositivos, da Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080, de
19 de setembro de 1990) e da Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que
tratou da participação da comunidade na gestão do SUS e das transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.

12 WEICHERT,  Marlon  Alberto.  Fundação  estatal  no  serviço  público  de
saúde: inconsistências e inconstitucionalidades. Revista de Direito Sanitário.  v.
10,  n.  1,  p.  81-97, mar./jul.  2009.  Disponível  em:  < http://www.revis-
tas.usp.br/rdisan/article/view/13148/14954 >; acesso em: 20 out. 2017.
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saúde em 2015, a qual correspondeu a 14,8% da receita corrente lí-

quida da União,  consoante demonstra  representação da Procura-

dora  ÉLIDA GRAZIANE PINTO,  do Ministério Público de Contas do

Estado de São Paulo (anexa à petição inicial). 

O art. 3o da EC 86/2015 trouxe novo retrocesso social, ao es-

tabelecer que  as  despesas com  ASPS custeados com a parcela da

União oriunda de participação no resultado ou compensação finan-

ceira por exploração de petróleo e gás natural, de que trata o art. 20,

§ 1o,13 da Constituição Federal, serão computadas para fins de cum-

primento do disposto art. 198, § 2o, inciso I, da CF.

Antes da promulgação da emenda, os recursos oriundos da ex-

ploração do petróleo e gás natural – incluídos os decorrentes da ex-

ploração em áreas no perfil geológico conhecido como camada do

pré-sal – eram fontes adicionais para custeio da saúde, como pre-

via  expressamente o art.  4o da Lei  12.858,  de 9 de setembro de

201314 (sem destaque no original):

Art. 4o Os recursos  destinados para as áreas  de educação e
saúde na forma do art. 2o serão aplicados em acréscimo ao
mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal.

Ao determinar que esses recursos sejam contabilizados no per-

centual mínimo de gasto da União, a que se refere o art. 198, § 2o, I,

da Constituição, o art. 3o da EC 86/2015 retirou-lhes o caráter de

“fonte adicional” e impôs nova perda bilionária para o SUS.

13 “§ 1o É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participa-
ção no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídri-
cos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no
respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econô-
mica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.”

14 “Dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de parcela da
participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de
petróleo e gás natural, com a finalidade de cumprimento da meta prevista
no inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição Federal; al-
tera a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989; e dá outras providências.”.

8
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Segundo o art. 2o da Lei 12.858/2013, os recursos da explora-

ção petrolífera destinados à área da saúde têm por propósito cum-

prir  a  meta  prevista  no art.  196 da  CR,  que dispõe  ser  a  saúde

“direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação”.

Com essa norma, reconheceu o legislador federal, em setem-

bro de 2013, que o investimento até então efetuado pela União na

saúde pública não foi suficiente para cumprir os objetivos constitu-

cionais do SUS.  Se é constitutivo do sistema único  seu  financia-

mento adequado, será inconstitucional qualquer medida tendente

a  reduzi-lo,  ainda mais  da  forma severa  que decorre  da  emenda

constitucional impugnada.

Devido à essencialidade das ASPS, quadro de recessão econô-

mica  não  tem potencialidade  para  validar  constitucionalmente  as

disposições impugnadas. O tratamento que o constituinte originário

conferiu ao SUS se destinou a  imunizá-lo de vicissitudes políticas.

Para tanto, alçou a saúde à categoria de direito fundamental e mon-

tou arcabouço necessário  para sustentá-la,  por  meio de financia-

mento público do SUS. Assegurou acesso universal e igualitário às

suas ações e serviços e estabeleceu, como diretriz do sistema, aten-

dimento integral (CR, arts. 196, caput, e 198, II).

O subfinanciamento público da saúde no Brasil  é  apontado

por inúmeros especialistas  e confirmado pela  comparação com a

experiência internacional. A esse respeito, a peça exordial traz estu-

dos e exposições de EUGÊNIO VILAÇA MENDES, conselheiro da Orga-

nização Pan-Americana da Saúde (OPAS);  do Conselho Nacional

de Secretários de Saúde (CONASS); do 11o Congresso Brasileiro de

Saúde Coletiva, promovido pela Associação Brasileira de Saúde Co-

9
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letiva (ABRASCO); e dos ex-Ministros da Saúde ARTHUR CHIORO e

MARCELO CASTRO.

O patamar mínimo de financiamento da saúde pela União foi

definido constitucionalmente a partir da inserção do § 2o, I, do art.

198 da Constituição, pela Emenda Constitucional 29, de 13 de se-

tembro de 2000.15 O  preceito foi  tardiamente  regulamentado pela

Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 2012,  a  qual  fixou os

valores que a União deveria aplicar no SUS.

Com a EC 86/2015, o que aparenta ser crescimento do finan-

ciamento federal mascara grave redução do custeio do sistema de

saúde pública da nação. A emenda foi aprovada em sentido diame-

tralmente oposto ao visado pelo projeto de lei complementar 321,

de 2013, fruto de iniciativa popular. Apresentada ao Congresso Na-

cional com  2,2 milhões de assinaturas, a proposição decorreu de

movimento social intensificado nos anos de 2013 e 2014, conhe-

cido como “Saúde+10”, o qual busca fortalecer o SUS mediante

aplicação mínima de 10% da receita corrente bruta da União em

ações e serviços públicos de saúde,16 em contraponto aos percentu-

ais vigentes, que incidem sobre a receita corrente líquida.17

15 “§ 2o A União,  os Estados,  o Distrito Federal  e os Municípios  aplicarão,
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos deri-
vados da aplicação de percentuais calculados sobre:
I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar
prevista no § 3o; […].”

16 Disponível  em: < http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetra-
mitacao?idProposicao=589775 >; acesso em: 20 out. 2017.

17 A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 4 de maio de
2000) define a receita corrente líquida da seguinte forma:
“Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: [...]
IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribui-
ções, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências cor-
rentes e outras receitas também correntes, deduzidos:
a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determi-
nação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do
inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;
b) nos  Estados,  as  parcelas  entregues  aos  Municípios  por  determinação
constitucional;
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O financiamento público, como dito, é um dos pilares do sis-

tema e pressupõe progressividade, ao menos até que se cumpra a

meta do art. 196 (acesso universal e igualitário). Não por outra ra-

zão, a Lei Complementar 141/2012 vedava, mesmo em hipótese de

variação negativa do  PIB, redução do valor nominal investido no

ano precedente.18

Sabe-se que nenhum direito fundamental possui caráter abso-

luto, mas pode sofrer limitações por força de tratados internacio-

nais, emendas à Constituição, leis ou pela ponderação com outros

direitos fundamentais. A técnica da ponderação, todavia, deve pre-

servar um núcleo mínimo essencial, a ser verificado caso a caso,

com base no princípio da proporcionalidade e levando em conta o

objetivo pretendido pela norma restritiva.19

VIRGÍLIO AFONSO DA SILVA estabelece intrínseca relação entre o

conteúdo essencial de um direito fundamental e o princípio da pro-

porcionalidade, de modo que “restrição a direito fundamental que

passa no teste da proporcionalidade não afeta o conteúdo essencial

dos direitos restringidos”.20

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores
para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada no § 9o do art. 201 da Cons-
tituição. [...]”
Em termos mais simples, a RCL da União pode ser compreendida como a
soma de suas receitas tributárias, deduzidas as transferências constitucionais.

18 “Art. 5º A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, o
montante correspondente  ao valor empenhado no exercício  financeiro anterior,
apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, no mínimo, o percen-
tual correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida
no ano anterior ao da lei orçamentária anual. 
[…] 
§ 2º Em caso de variação negativa do PIB, o valor de que trata o caput não poderá
ser reduzido, em termos nominais, de um exercício financeiro para o outro.”

19 MENDES, Gilmar; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet.  Curso de Direito Constitucio-
nal. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 241-242.

20 SILVA, Virgílio Afonso da. Direitos fundamentais: conteúdo essencial, restrição e efi-
cácia. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 197.
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Atinge o núcleo essencial do direito fundamental protegido –

e, portanto, é inconstitucional – ato do poder público restritivo que

não  supere  exame de proporcionalidade em sua tríplice dimensão

(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito).

Em rico  estudo  sobre  o  princípio  da  proporcionalidade  no

controle  de  constitucionalidade  de  normas restritivas  de  direitos

fundamentais, SUZANA VIDAL DE TOLEDO BARROS esclarece:

a) “a adequação dos meios aos fins traduz-se em uma exigên-

cia de que qualquer medida restritiva deve ser idônea à consecução

da finalidade perseguida”; 

b) “o pressuposto da necessidade é o de que a medida restri-

tiva seja indispensável para a conservação do próprio ou de outro

direito fundamental e que não possa ser substituída por outra igual-

mente eficaz, mas menos gravosa”;

c) “o princípio  da  proporcionalidade  strictu  sensu,  comple-

mentando os princípios da adequação e da necessidade, é de suma

importância para indicar se o meio utilizado encontra-se em razoá-

vel proporção com o fim perseguido”.21

Tendo em conta  o  quadro crítico  de subfinanciamento  das

ações e serviços públicos de saúde, redução drástica  no  aporte de

recursos federais,  promovida  pelas  normas  questionadas  da  EC

86/2015, caracteriza imposição de medida desproporcional e desar-

razoada ao direito fundamental à saúde, de modo a atingir o seu nú-

cleo mínimo essencial.

Quanto à prejudicialidade parcial da ação direta, a despeito de

o art. 3º da EC 95, de 15 de dezembro de 2016, ter revogado o art.

2º da EC 86/2015, posteriormente ao ajuizamento, o Governo fe-

deral permanece invocando a incidência do dispositivo revogado da

21 BARROS, Suzana de Toledo. O princípio da proporcionalidade e o controle de constituciona-
lidade das leis restritivas de direitos fundamentais. 3. ed. Brasília: Brasília Jurídica, 2003, p.
76-89.
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norma para conferir validade aos percentuais de aplicação em saúde

nela previstos, conforme afirmou o relator ao deferir a medida cau-

telar (peça 40,  fls.  24 e 29). A partir de 2015, quando as novas re-

gras  começaram  a  viger,  houve  corte  considerável  nos  valores

nominais alocados no orçamento da União para a saúde (redução

de 106 bilhões de reais em 2014, para 88,9 bilhões em 2016).  Por

essa razão, permanece a situação de grave afronta a cláusulas pé-

treas da Constituição da República.

Ao contrário do que afirma a Advocacia-Geral da União, não

se  trata de utilizar  o art. 4o da  Lei 12.858/2013 e  o  art. 5o da Lei

Complementar 141/2012  como parâmetros de controle de consti-

tucionalidade  de  emenda  constitucional.  Tampouco  se  pretende

conferir status de cláusula pétrea a referidos preceitos legais. A invo-

cação  das normas serve  apenas  a demonstrar a  severa redução do

orçamento público  destinado a ASPS, disfarçadamente promovida

pelas normas impugnadas, em absoluta contrariedade a valores fun-

damentais da Constituição de 1988. Os parâmetros constitucionais

de controle foram larga e detidamente expostos na petição inicial.

5 CONCLUSÃO

Portanto,  Senhor  Ministro,  ao  ver  da  Procuradoria-Geral  da

República, o pedido da ação direta de inconstitucionalidade deve ser

julgado procedente.

Brasília (DF), 20 de outubro de 2017.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

AMO
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